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LEI N °.512 D E  29 D E JU N H O  D E 2 .016

“Estabelece as diretrizes a serem  observadas na 
elaboração da Lei O rçam entária  do M unicípio de 
Pedra Bela para  o exercício de 2.017 e dá outras 
providências”

Roseli Jesus de A m aral Leme, P refe ita  M unicipal de P edra Bela, 
E stado  de São P aulo , no uso de suas a tribu ições legais, faz saber que a C âm ara 
ap rovou  e e la  sanciona e p rom ulga a  seguin te Lei.

i
C A P ÍT U L O  I 

D A S D IS PO S IÇ Õ E S  P R E L IM IN A R E S

A rt. Io.- D e acordo  com  a C onstitu ição  Federal, es ta  Lei fixa  as 
d ire trizes o rçam entárias do M unicíp io  para  o exercíc io  de 2 .017 , o rien ta  a 
e laboração  d a  respectiva  lei o rçam entária  anual, d ispõe sobre as alterações na 
legislação tribu tária , atende às norm as da Lei C om plem entar n .°.101, de 4 de 
m aio  de 2 .000  e Portarias da S ecretaria  do T esouro  N acional..

A rt. 2°.- A s norm as contidas nesta  Lei alcançam  os P oderes 
E xecu tivo  e L egislativo .

C A P ÍT U L O  II 

D A S M ETA S FISC A IS

A rt. 3°.- A s m etas de resu ltados fiscais do M unic íp io  para o exercício  
de 2 .017 são as estabe lec idas no A nexo  de M etas F iscais, in teg ran te desta  Lei, 
desdobrados nos dem onstra tivos de:

I - M etas A nuais;
II - A valiação  do C um prim en to  das M etas F isca is do E xercício  

A nterior;
III - M etas F isca is A tuais C om paradas com  as M etas F isca is F ixadas 

nos três E xercíc ios A nteriores;
IV - E vo lução  do P atrim ônio  L íquido;
V  - O rigem  e A plicação  dos R ecursos O btidos com  a A lienação  de 

A tivos;
V I - E stim ativ a  e C om pensação  da R enúncia  de R eceita;
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V II - M argem  de E xpansão  das D espesas O brigató rias de C aráter 
C ontinuado .

P arágrafo  Ú nico  -  O D em onstra tivo  I que trata  o caput, es tá  expresso  em 
valo res co rren tes e constan tes, caso  ocorra  m udanças no cenário  
m acroeconôm ico  do país seus valores poderão  ser a lterados por D ecreto  do 
E xecutivo .

A rt. 4°.- In tegra esta  lei o anexo  de R iscos F iscais, onde estão  avaliados 
os passivos con tingen tes e ou tros riscos capazes de afe tar as contas públicas, 
com  ind icação  das p rov idencias a serem  tom adas pelo  P oder E xecutivo  caso 
v enham  a  se concretizar.

C A P ÍT U L O  III

D A S PR IO R ID A D E S  D A  A D M IN IS T R A Ç Ã O  M U N IC IP A L

A rt. 5°.- A s prio ridades e m etas da A dm in istração  M unicipal para o 
exercíc io  financeiro  de 2 .017 serão defin idas e dem onstradas no A nexo  -  
D escrição  dos P rogram as G ovem am en tais/M etas/C usto s e no A nexo VI -  
U nidades E xecu to ras e A ções V oltadas ao D esenvo lv im ento  do P rogram as 
G overnam enta l.

§ Io- O s recursos estim ados na Lei O rçam en tá ria  p ara  2017 serão 
destinados, p referencia lm en te , para  as p rio ridades e m etas estabe lec idas nos 
A nexos do P lano  P lurianual não se constitu indo , todavia, em  lim ite à 
p rog ram ação  das despesas.

§ 2o- N a  elaboração  da p roposta  o rçam entária  para 2017, o Poder 
E xecu tivo  poderá  aum entar ou d im inu ir as m etas físicas estabe lec idas no PPA , 
a fim  de com patib ilizar a  despesa  o rçada à receita  estim ada, de fo rm a a 
p reservar o equ ilíb rio  das contas públicas.

C A P ÍT U L O  IV

D A S O R IE N T A Ç Õ E S  PA R A  E L A B O R A Ç Ã O  D A  LEI O R Ç A M E N T Á R IA

A rt. 6°.- A  lei o rçam entária  não consignará  recursos para início de 
novos p ro je to s se não  estiverem  adequadam ente  atend idos os em  andam ento  e 
con tem p ladas as despesas de conservação  do patrim ônio  público .
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§ I o- A reg ra  constan te  do caput deste  artigo  ap lica-se no âm bito  de 
cada  fon te  de recursos, confo rm e v incu lações legalm ente estabelecidas.

§ 2o- E n tende-se  por adequadam ente atend idos os p ro jetos cuja 
alocação  de recursos orçam entários esteja  com patível com  os cronogram as 
físico  financeiros pac tuados e em  vigência.

A rt.7°- A  M esa  d a  C âm ara M unicipal e labo rará  sua proposta 
o rçam en tá ria  e a rem eterá  ao E xecutivo  até o d ia  31 de ju lh o  de 2.016.

P arágrafo  Ú nico- O E xecutivo  encam inhará  à C âm ara M unicipal, até 
trin ta  d ias an tes do prazo fixado no caput, os estudos e es tim ativas das receitas 
para o exercíc io  de 2 .016 , inclusive da receita  corren te líquida, acom panhados 
das respectivas m em órias de cálculo.

A rt. 8°.- A  lei o rçam entária  con terá  rese rva de con tingência , para 
a tender passivos con tingen tes e ou tros riscos e even tos fiscaiSj im previstos, 
capazes de a fe ta r as contas públicas.

§ I o- A  rese rva de con tingência  será fixada em , no m áxim o, 1 %  (um  
por cen to) d a  receita  corrente líqu ida e sua u tilização  dar-se-á  m edian te 
créd itos ad ic ionais à sua conta.

§ 2o- N a  h ipó tese  de ficar dem onstrado  que a reserva de con tingência 
não p rec isará  ser u tilizada  para sua finalidade, no todo  ou em  parte , o C hefe do 
E xecu tivo  p o d erá  lançar m ão de seu saldo para dar cobertu ra  a ou tros créd itos 
ad icionais.

i
Art. 9°.- F ica o P oder E xecutivo  au torizado  a:

í'**\
I- abrir, no exercíc io  de 2.017, C réd itos A dicionais S uplem entares até 

o lim ite  de 20%  (v in te p o r cen to) do total da despesa  fixada na respectiva  Lei 
O rçam entária , es tando  contida nesse percen tual rese rv a  idên tica  para  o 
L egislativo  quan to  às suas próprias do tações o rçam entárias;

II -  ab rir c réd itos ad icionais especiais com  superáv it financeiro  de 
exercíc ios an terio res com  recursos v incu lados e com  recursos o riundos de 
transferências vo lun ta ria  de outras esferas de governo;

III -realizar operações de créd ito , renegociação  e ou  parcelam en to  de 
con tribu ições prev idenciárias, até o lim ite  estabelecido , nos term os da 
leg islação  em  v igor;

" IV - transpor, rem anejar ou transferir recursos den tro  d a  m esm a 
ca tego ria  de p rogram ação  de um  m esm o órgão.
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A rt. 10.- S erão consignados na lei o rçam en tá ria  recursos financeiros à 
C âm ara M unic ipa l, para  a tendim ento  ao d isposto  no inciso  III do § 2o do art. 
29-A , da C onstitu ição  F ederal, repassados na proporção  de 1/12 (um  doze 
avos) do  to ta l das despesas destinadas ao L egislativo , até o d ia  20  de cada m ês.

A rt. 11.- Q uando da execução de p rogram as de com petência  do 
m unic íp io , poderá  este  ado tar a estra tég ia  de transfe rir recursos a  institu ições 
p rivadas sem  fins lucrativos, desde que au torizadas po r lei m unic ipa l, e seja 
firm ado convênio , ajuste , ou congênere, pelo  qual fiquem  c laram en te  defin idos 
os deveres e obrigações de cada  parte , fo rm a e p razos para  prestação  de contas.

§ I o- A s institu ições in teressadas em  receber recursos do orçam ento  
m unic ipa l de 2 .017, devem  cum prir os seguin tes requ isitos, a lem  daqueles já  
defin idos no capu t deste  artigo;
»

a) certificação  d a  E n tidade ju n to  ao respectivo  conselho  m unicipal,
b) ap lica r nas ativ idades-fim , 100%  do valo r receb ido ;
c) m an ifestação  p rev ia  e expressa  do se to r técn ico  e da assesso ria  

ju r íd ic a  do E xecutivo  M unicipal;
d) a  en tidade deverá  ap resen tar declaração  de funcionam ento  

regular, em itida  por au to ridade de ou tro  n ível de governo;
e) não possu ir agentes po líticos do governo  m unicipal em  seu 

quadro  de dirigentes.

C A P ÍT U L O  V

D A S D IS P O S IÇ Õ E S  SO B R E  A L T E R A Ç Õ E S  N A  L E G IS L A Ç Ã O
TR IB U T Á R IA

Art. 12.- O E xecutivo  encam inhará ao L eg islativo , quando  preciso , 
p ro je tos de lei propondo alterações na legislação, inclusive na que d ispõe sobre 
tribu tos m unicipais, e a atualização  d a  p lan ta  genérica  de valo res, ajustando-a 
aos m ovim entos de valorização  do m ercado im obiliário , se necessárias, à 
p reservação  do equ ilíb rio  das contas públicas e à geração  de recursos para 
investim en tos ou, ainda, para a  m anutenção  ou am pliação  das ativ idades 
próprias do  m unicíp io .

A rt. 13.- T odo  projeto  de lei versando  sobre concessão  de anistia, 
rem issão , subsíd io , créd ito  presum ido , concessão  de isenção  em  caráte r não 
geral, a lteração  de a líquo ta  ou m odificação  de base de cá lcu lo  que im plique 
redução  d isc rim inada de tribu tos ou contribu ições, e ou tros benefíc ios que 
co rrespondam  a tra tam en to  d iferenciado, deverá a tender ao d isposto  no art. 14 
da Lei C o m plem en tar n.° 101, de 4 de m aio de 2 .000, devendo ser instru ído 
com  dem onstra tivo  ev idenciando  que não serão afe tadas as m etas de resultado 
nom inal e p rim ário .
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P arágrafo  Ú nico- N ão  se su jeitam  às regras do  capu t a sim ples 
hom ologação  de ped idos de isenção, rem issão  ou an istia  ap resen tados com  
base na leg islação  m unicipal p reex isten te  e tam bém  quando  a an istia  for 
referen te  aos encargos da d ív ida  ativa.

A rt. 14.- O s tribu tos lançados e não arrecadados, inscritos em  d ív ida  
a tiva  cu jos custo s para  cobrança sejam  superiores ao créd ito  tribu tário , poderão 
ser cance lados, m ed ian te  au torização  em  lei, não se constitu indo  renúnc ia  de 
receita  (art. 14 §3° d a  LR F).

C A P ÍT U L O  VI

D A S D IS P O S IÇ Õ E S  R E L A T IV A S  ÀS D E SP E SA S  C O M  P E S SO A L

A rt. 15.- D esde que observada a leg islação  v igen te , respeitados os 
lim ites p rev istos nos arts. 20 e 22, parágrafo  ún ico , da Lei C om plem en ta r n.° 
101, de 4 de m aio  de 2 .000, e cum pridas as ex igências p rev istas nos arts. 16 e 
17 do referido  d ip lom a legal, fica au torizado  o aum ento  da despesa  com  
pessoal para:

I- concessão  de qualquer van tagem , reajuste  ou  aum ento  de 
rerrluneração, criação  ou transform ação  de cargos, em pregos e funções, ou 
a inda a lteração  de estru tu ras de carreiras;

II- adm issão  de pessoal ou  contra tação  a qualquer títu lo .

§ I o- O s aum entos de despesa de que tra ta  este artigo  som ente poderão 
ocorrer se houver:

I- p rév ia  do tação  o rçam entária  suficien te p a ra  a tender às pro jeções de 
despesa  de pessoal e aos acréscim os dela  decorren tes;

II- lei espec ífica  para  as h ipó teses p rev istas no inciso  I, do caput;

III- observância  da legislação v igen te, no caso  do inciso  II.

§ 2o- E stão  a salvo das regras con tidas no § I o a  concessão  de van tagens 
j á  p rev istas na leg islação  pertinen te , de caráter m eram ente  hom ologatório .

§ 3°-No caso  do P oder L egislativo , deverão  ser obedecidos, 
ad ic ionalm en te , os lim ites fixados nos artigos 29 e 29-A  d a  C onstitu ição  
Federal.
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A rt. 16.- N a  h ipó tese de ser atingido o lim ite  prudencial de que trata  o 
art. 22 da Lei C om plem en ta r n.° 101, de 4 de m aio  de 2 .000, a contra tação  de 
horas ex tras som ente  poderá  ocorrer nos casos de calam idade pública, na 
execução  de p rogram as em ergenciais de saúde púb lica  ou em  situações de 
ex trem a grav idade, dev idam ente  reconhecidas pelo  respectivo  C hefe do Poder.

D A S O R IE N T A Ç Õ E S  R E L A T IV A S  À E X E C U Ç Ã O  O R Ç A M E N T Á R IA

Art. 17.- A té tr in ta  d ias após a publicação  da lei o rçam entária , o 
E xecu tivo  es tabe lecerá  m etas b im estrais para a  rea lização  das receitas 
estim adas.

§ Io- N a  h ipó tese de ser constatada, após o encerram en to  de cada 
b im estre , frustração  na arrecadação  de receitas capaz de com prom eter a 
obtenção  dos resu ltados nom inal e p rim ário  fixados no A nexo  de M etas 
F iscais, po r atos a serem  adotados nos trin ta  d ias subsequen tes, o E xecutivo  e o 
L eg islativo  determ inarão  a  lim itação de em penho e m ovim entação  financeira, 
em  m on tan tes necessários à preservação  dos resu ltados alm ejados.

§ 2o- N a  lim itação  de em penho e m ovim entação  financeira , serão 
ado tados critérios que p roduzam  o m enor im pacto  possível nas ações de caráter 
social, particu larm en te  nas da educação , saúde e assistênciá  social, e na 
com patib ilização  dos recursos v incu lados. 1

§ 3o- N ão  serão ob je tos de lim itação de em penho  e m ovim en tação  
financeira  as despesas que constituam  obrigações constituc ionais e legais do 
m unic íp io , as destinadas ao pagam ento  do serv iço  da d ív id a  e p recatórios 
ju d ic ia is , inc lusive  aquelas relativas à fo lha de pagam ento  do pessoal.

§ 4o- A  lim itação  de em penho e m ovim entação  financeira  tam bém  será 
ado tada na h ipó tese de ser necessária  a redução  de eventual excesso  da d ív ida 
conso lidada, obedecendo-se  ao que d ispõe o art. 31 da Lei C om plem entar n.° 
101, de 4 de m aio  de 2.000.

§ 5o- N a  oco rrênc ia  de ca lam idade pública, serão d ispensadas a 
ob tenção  dos resu ltados fiscais p rogram ados e a  lim itação  de em penho 
enquan to  p erd u rar essa  situação, nos term os do d isposto  no art. 65 da Lei 
C om plem en ta r n.° 101, de 4 de m aio de 2.000.

A rt. 18.- A  lim itação  de em penho e m ovim entação  financeira  de que 
trata  o art. 17, § 1 °, poderá  ser suspensa, no todo  ou em  parte , caso a situação 
de frustração  n a  arrecadação  de receitas se reverta  nos b im estres seguintes.

C A P ÍT U L O  VII
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A rt. 19.- Para fins do d isposto  no art. 16, § 3o, da Lei C om plem entar n.° 
101, de 4 de m aio de 2 .000 , consideram -se irre levan tes as despesas cujo valor 
não u ltrapasse a  m eio por cento (0 ,5% ) da despesa  fixada para o E xecutivo  e 
para o L egislativo .

C A P ÍT U L O  VIII 

D A S D IS PO S IÇ Õ E S  FIN A IS E T R A N S IT Ó R IA S  1

A rt. 20 .- O E xecutivo  M unicipal es tá  au torizado  a assinar convênios 
com  o G overno  Federal e E stadual através de seus órgãos d a  adm inistração  
d ireta  para  a realização  de obras ou serviços de com petência  ou não do 
M unicíp io .

A rt. 21 .- Se a lei o rçam entária  não for p ub licada  até o ú ltim o d ia do 
exercíc io  de 2016 , fica au to rizada a realização  das despesas até o lim ite m ensal 
de um  doze avos de cada p rogram a d a  p roposta  o rig inal rem etida  ao 
L egislativo , enquan to  a  respectiva  lei não for prom ulgada.

P arágrafo  Ú nico- C onsiderar-se-á an tecipação  de créd ito  à con ta  da lei 
o rçam en tá ria  a  u tilização  dos recursos au to rizada neste  artigo.

A rt. 22 .- E sta Lei en tra  em  v igor na data  de sua publicação , revogadas 
as d isposições em  contrário .

P edra B ela, 29 de Junho de

R O SE LI J E S U ^ O ^ A ^ R A L  LEM E  
-Prefeita M unicipal-

i

N O T A : P ub licada e afixada  no quadro  de atos o ficiais n a  data  supra.
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